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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO

Secretaria de Administração e Planejamento



                                                               LEI Nº.2.207/2011 - DE 26 DE SETEMBRO DE 2011. 
DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA RENEGOCIAÇÃO DOS DÉBITOS DECORRENTES DE PRESTAÇÕES EM ATRASO DOS BENEFICIÁRIOS DOS CONTRATOS DE MÚTUO DO FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

 
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a promover a renegociação dos créditos relativos às prestações em atraso de contratos de mútuo firmados com beneficiários do Fundo Municipal de Habitação de Quilombo, visando a regularização da situação dos mutuários. 

Parágrafo único. Também fica autorizada a baixa dos créditos relativos às prestações em atraso inscritas em dívida ativa, que foram objeto da repactuação.



Art. 2º Para os efeitos do artigo anterior, o Executivo Municipal poderá transferir as parcelas mensais vencidas até a data da publicação desta Lei e acrescê-las ao final do contrato, com vencimento a partir do mesmo dia do mês seguinte ao termo final estipulado originalmente no contrato.

§ 1º O valor das parcelas resultantes será atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento, no prazo estabelecido no contrato, com base no IGP-M medido pela Fundação Getulio Vargas.

§ 2º O mutuário poderá requerer alteração para maior no valor de cada parcela, a partir do montante do débito, de forma a reduzir o prazo para a quitação da dívida, hipótese em que as parcelas originais poderão ser baixadas e lançadas as novas parcelas resultantes da repactuação.
Art. 3º Para ter direito à renegociação, o mutuário deverá protocolar requerimento junto ao setor de tributação do Município, ficando isento de tal procedimento aquele que já o fez em data anterior à aprovação da presente Lei.

Parágrafo único. Para acessar o benefício da repactuação das prestações, o mutuário deverá estar com a situação tributária regular perante a Fazenda Municipal ou promover a regularização no ato do requerimento. 

Art. 4º A alteração será efetivada através de celebração de termo aditivo ao contrato original.
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Art. 5º O Poder Executivo Municipal fica autorizado a promover a transferência de mutuário, mediante a anuência ou notificação prévia do mesmo, nos casos em que o beneficiário original não mais se encontrar na posse do imóvel, nos casos em que a posse atual tenha ocorrido até a data de 19 de Agosto de 2011. 
§ 1° Nenhum mutuário poderá ter mais do que um imóvel financiado pelo Fundo Municipal de Habitação de Quilombo em seu nome.

§ 2° Após a data de 20 de Novembro de 2011, as transações somente poderão ser feitas entre o mutuário beneficiado com a presente Lei e o Município de Quilombo, o qual ressarcirá o valor pago pelo mutuário até a data da negociação, bem como os investimentos realizados no imóvel, avaliados por comissão nomeada para tal finalidade.

§ 3º Em caso de atraso de cinco (5) ou mais parcelas a partir da vigência da presente lei, poderá o imóvel ser revertido ao Município, sendo o mutuário ressarcido do valor já pago das parcelas, bem como dos investimentos feitos no imóvel, pelo valor da época, avaliado por comissão nomeada para tal finalidade. 

Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta do orçamento municipal vigente.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.



                Gabinete do Executivo Municipal, em 26 de Setembro de 2011.
LENOR BIGOLIN
Prefeito Municipal
Registrada e Publicada em Data Supra

Arildo Jorge Ortolan

Funcionário Designado
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